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Nada do que foi será de novo do jeito que já foi um dia

Tudo passa tudo sempre passará

A vida vem em ondas, como um mar,

Num indo e vindo infinito.

(Lulu Santos)

RESUMO

Este trabalho tem por objetivo analisar as implicações do processo de Alfabetização de Jovens e Adultos no desenvolvimento e na auto sustentabilidade de um grupo de artesãos de Pirangi do Norte – RN, como parte das necessidades dessa comunidade, levantadas pelo Banco do Brasil, Prefeitura Municipal de Parnamirim – RN e Sebrae RN, com vistas à realização de um projeto de desenvolvimento regional sustentável. Optamos por realizar uma pesquisa qualitativa através de entrevista face a face com o público alvo, constituído por dez dos trinta artesãos que participaram do programa de alfabetização de jovens e adultos, desenvolvido no período de junho/04 a dez/04. Como resultado da entrevista realizada, observamos que após o processo de alfabetização, há uma tendência de esses cidadãos progredirem em todos os itens que elencamos no roteiro. No entanto em alguns deles de forma bem mais significativa do que em outros, a exemplo da criação de uma associação de artesãos, fator importante na geração de emprego e renda e conseqüentemente na auto sustentabilidade daquela comunidade. 

Finalmente, são partes integrantes deste trabalho a validação do modelo com dados do roteiro de entrevista e dos resultados obtidos através do mesmo, objetivando a continuidade do Projeto na comunidade em questão, conforme pode ser observado no item recomendações, deste trabalho.

Palavras-chave: Educação. Alfabetização. Jovem. Adulto. Auto-sustentabilidade. Artesão. Pirangi do Norte.

ABSTRACT

This work has for objective to analyze the importance of the process of Young and Adults Alphabetization in the development and the auto sustainability of a group of craftsmen of Pirangi do Norte ‑ RN, as part of the necessities of this community, raised for the Bank of Brazil, Municipal City hall of Parnamirim ‑ RN and Sebrae ‑ RN, with goals to the accomplishment of a project of sustainable regional development. We choose for carry through a qualitative evaluation through interview face to face with the targeted public, constituted by ten of the thirty craftsmen that participated of the young and adult alphabetizing program, developed in the period of june/04 until dec/04. As result of the carried through interview, we observe that after alphabetizing process, has a trend of these citizens to progress in all of the items that we chose in the script. However in some of them were more significant than in others, the example of the creation of an association of craftsmen, important factor in the generation of job and income and consequently in the self-sustainability of that community. Finally, they are integrant parts of this work the validation of the model with data of the script of interview and the results gotten through exactly, objectifying the continuity of the Project in the community in question, as it can be observed in the item recommendations, of this work. 

Keywords: Education. Alphabetization. Young. Adult. Self-susteinability. Craftsman. Pirangi-do-Norte.
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1 – Introdução

Escolhi a sombra de uma árvore para meditar

No muito que podia fazer enquanto te esperava

Quem espera na pura esperança

Vive um tempo de espera qualquer

(Canção Óbvia – Paulo Freire)

O desenvolvimento sustentável tem mobilizado estudiosos de diversas correntes. O tema, porém, costuma gerar ainda muitas dúvidas.

A construção da expressão auto-sustentável foi algo de grande importância no final do século XX, quando todos, da extrema esquerda à extrema direita, se deram conta de que se o desenvolvimento continuasse da maneira como ocorreu entre as décadas de 50 e 70, comprometeria a própria base natural das sociedades.

A partir da década de 70, período que se caracteriza por um contexto de crescente mobilização social, surge e se amplia internacionalmente o debate sobre o conceito de desenvolvimento sustentável. Nessa época, não apenas existe a contestação do modelo de desenvolvimento predominante, mas surgem também, gradativamente, novas experiências alternativas no campo sócio-econômico.

Atualmente há um consenso em torno da idéia de que é preciso encontrar, com criatividade e ousadia, formas que possibilitem a inclusão social, com equidade, das populações que vivem à margem da sociedade. Governo, Mercado e a chamada Sociedade Civil percebem o esgotamento e a incapacidade de ações econômicas e sociais, que criam relações descontínuas e de dependência com as comunidades onde atuam. Para que se abrandem tais relações e as ações possam ser seqüências, com efetivos resultados que levem à autonomia e à sustentabilidade, um fator é de primordial importância: a educação, cujo exercício constante e crítico estimulam a capacidade de projeção e de implementação do novo.

Com um conjunto de programas próprios e estruturados, nas áreas de educação, geração de trabalho e renda, cultura, saúde e meio ambiente, a Fundação Banco do Brasil instituiu em 2002 o Prêmio de Tecnologias Sociais, com o objetivo de dar voz social de experiências desenvolvidas por outras instituições que muitas vezes isoladas, não teriam a possibilidade de ampliação de suas experiências (PENA; MELLO, 2004, p.83).

Se concordarmos que a insustentabilidade decorre da lógica de um modelo econômico de desenvolvimento que gera exclusão, violência e degradação sócio-ambiental, e se dermos conta de que a ética é o que define o modo de vida, estaremos trabalhando as mudanças do paradigma de desenvolvimento para uma nova forma de crescimento, estimuladora de indagações como:

Um mundo sustentável é possível?

Quais princípios éticos poderiam ser apontados como norteadores de uma mudança para a sustentabilidade?

Os fins e os meios para o desenvolvimento exigem que a perspectiva para a liberdade seja colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as pessoas têm que ser vistas como ativamente envolvidas e não apenas como beneficiárias passivas dos frutos de engenhosos programas de desenvolvimento (SEN, 2004, p.71).

O entendimento de que a educação é um processo que acontece nas relações e na dinâmica dos movimentos sociais vem consolidar uma proposta de mudança de padrões: do desenvolvimento considerado apenas como crescimento econômico para o desenvolvimento fundamentado na sustentabilidade.

“Está se tornando consensual que a responsabilidade pela pobreza não é de suas vítimas, mas da estrutura das sociedades capitalistas” (SINGER, 2002, p.189). Com base neste pressuposto optamos por investigar as implicações do processo de alfabetização no desenvolvimento sustentável da comunidade de artesãos de Pirangi do Norte – RN.

A escassez de material bibliográfico que trata da Educação de Jovens e Adultos e da auto-sustentabilidade de forma interligada, obrigou-nos a trabalhar os dois temas de forma separada, para posterior interligação.

Para viabilizar este trabalho pesquisamos as ações desenvolvidas na comunidade com vista à auto-sustenabilidade, as condições de comercialização dos produtos pelos artesãos, a alteração da renda individual e familiar daqueles cidadãos, a melhoria da qualidade de vida após o processo de alfabetização, a necessidade da utilização dos serviços bancários, a participação política e social dos alfabetizados e a melhora da auto-estima e da felicidade destas pessoas.  

2 – Referencial Teórico-Metodológico

2.1 – Histórico da escrita

Antes de falar especificamente sobre a Educação de Jovens e Adultos, é necessário fazer uma viagem no tempo, partindo do ponto onde tudo começou, ou seja, o surgimento da escrita. 

Segundo Pereira, Marques e Torres (1998), há milhões de anos, os homens que habitavam a Terra viviam de forma muito diferente da nossa maneira de viver. Sempre em pequenos bandos, caçavam e pescavam para sobreviver, moravam em cavernas e usavam pedaços de madeira e pedra para se protegerem dos ataques de animais grandes.

Os bandos não eram organizados e a comunicação entre eles era bastante primitiva: uivavam e gesticulavam, tendo as mãos como principal instrumento de sobrevivência. 

Com o aumento da população e a escassez de alimentos, o homem foi modificando o seu modo de viver, buscando em novas formas, mais seguras e eficientes, o suprimento para as suas necessidades. Para que tudo isso acontecesse, a principal modificação foi aperfeiçoar a comunicação entre eles, pois seria complicado organizar estratégias de caça, pesca e outros apenas por ruídos e gestos (mímicas). Foi a partir daí, que se originou a linguagem falada.

O homem primitivo percebendo que a necessidade de sobrevivência se tornava cada vez maior e por causas externas advindas do meio ambiente (frio intenso), passou muito tempo dentro das cavernas e ali começou a fazer seus primeiros desenhos nas paredes, representando a sua vida diária.

 Esses desenhos são os primeiros passos para o surgimento da escrita. Conforme a necessidade de sobrevivência do homem foi aumentando, a forma da escrita também foi evoluindo, atendendo assim as suas necessidades. 

Essa análise é necessária, pois nos leva a compreender que com o surgimento da escrita, o homem vem utilizando-a das mais diversas maneiras e por diferentes povos e que o mundo em que vivemos está rodeado de escrita.

2.2 – História da Educação de Jovens e Adultos

Muitas vezes definimos de maneira equivocada Educação de Jovens e Adultos. Portanto é necessário conhecer um pouco da história dessa modalidade de ensino. 

Segundo Freire (apud GADOTTI, 1979) em Educação de Jovens e Adultos: teoria, prática e proposta, os termos Educação de Adultos e Educação não-formal referem-se à mesma área disciplinar, teórica e prática da educação, porém com finalidades distintas.

Esses termos têm sido popularizados principalmente por organizações internacionais ‑ UNESCO ‑ referindo-se a uma área especializada da Educação. No entanto, existe uma diversidade de paradigmas dentro da Educação de Adultos. 

A Educação de Adultos tem estado, a partir da 2ª Guerra Mundial, a cargo do Estado, muito diferente da Educação não-formal, que está vinculada a organizações não-governamentais.

Até a 2º Guerra Mundial, a Educação Popular era concebida como extensão da educação formal para todos, sobretudo para os menos privilegiados que habitavam as áreas das zonas urbanas e rurais.

Após a I Conferência Internacional de Educação de Adultos, realizada na Dinamarca, em 1949, a Educação de Adultos tomou outro rumo, sendo concebida como uma espécie de Educação Moral. Dessa forma, a escola, não conseguindo superar todos os traumas causados pela guerra, buscou fazer um paralelo fora dela, tendo como finalidade principal contribuir para o resgate do respeito aos direitos humanos e para a construção da paz duradoura.

A partir da II Conferência Internacional de Educação de Adultos em Montreal, no ano de 1963, a Educação de Adultos passou a ser vista sob dois enfoques distintos: como uma continuação da educação formal, permanente e como uma educação de base ou comunitária.

Depois da III Conferência Internacional de Educação de Adultos em Tóquio, no ano de 1972, a Educação de Adultos volta a ser entendida como suplência da Educação Fundamental, reintroduzindo jovens e adultos, principalmente analfabetos, no sistema formal de educação. A IV Conferência Internacional de Educação de Adultos, realizada em Paris, em 1985, caracterizou-se pela pluralidade de conceitos, surgindo o conceito de Educação de Adultos.

Em 1990, com a realização da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizado em Jomtien, na Tailândia, entendeu-se a alfabetização de Jovens e Adultos como a 1ª etapa da Educação Básica, consagrando a idéia de que a alfabetização não pode ser separada da pós-alfabetização. 

Segundo Freire (apud GADOTTI, 1979), nos anos 40, a Educação de Adultos era entendida como uma extensão da escola formal, principalmente para a zona rural. Já na década de 50, a Educação de Adultos era entendida como uma educação de base, com desenvolvimento comunitário. Com isso, surgem, no final dos anos 50, duas tendências significativas na Educação de Adultos: a Educação de Adultos entendida como uma educação libertadora (conscientizadora) pontificada por Paulo Freire e a Educação de Adultos entendida como educação funcional (profissional). 

Na década de 70, essas duas correntes continuaram a ser entendidas como Educação não-formal e como suplência da mesma. Com isso, desenvolve-se no Brasil a tão conhecida corrente: o sistema MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização), propondo princípios opostos aos de Paulo Freire.

Segundo Guimarães (apud GADOTTI; FREIRE; GUIMARÃES, 1995), até a 2ª Guerra Mundial, a Educação de Adultos no Brasil era integrada à Educação Popular, ou seja, uma educação para o povo, difusão do ensino elementar.

 Somente depois da 2ª Guerra Mundial é que a Educação de Adultos foi concebida como independente do ensino elementar.

De acordo com Guimarães (apud GADOTTI; FREIRE; GUIMARÃES, 1995), a Educação de Adultos, em âmbito histórico, pode ser dividida em três períodos:

1º ‑ de 1946 a 1958, quando foram realizadas campanhas nacionais de iniciativas oficiais para erradicar-se o analfabetismo;

2º ‑ de 1958 a 1964. Em 1958 foi realizado o 2º Congresso Nacional de Educação de Adultos, tendo a participação marcante de Paulo Freire. Esse congresso abriu as portas para o problema da alfabetização que desencadeou o Plano Nacional de Alfabetização de Adultos, dirigido por Paulo Freire e extinto pelo Golpe de Estado de 1964. 

3º ‑ O MOBRAL, que foi concebido como um sistema que visava ao controle da alfabetização da população, principalmente a rural. Com a redemocratização (1985), a "Nova República" extinguiu o MOBRAL e criou a Fundação Educar. Assim sendo, a Educação de Adultos foi enterrada pela "Nova República".

Em 1989, em comemoração ao Ano Internacional da Alfabetização, foi criada, no Brasil, a Comissão Nacional de Alfabetização, coordenada inicialmente por Paulo Freire e depois por José Eustáquio Romão.

Com o fechamento da Fundação Educar, em 1990, o Governo Federal ausenta-se desse cenário educacional, havendo um esvaziamento constatado pela inexistência de um órgão ou setor do Ministério da Educação voltado para esse tipo de modalidade de ensino.

A década de 90 foi um tempo de revisões para a educação popular (EP) na América Latina. Revisão de teorias, conceitos, metodologias, estratégias de ação, perfil de atuação dos educadores, material utilizado etc. Em suma: uma revisão paradigmática. O Congresso Internacional de Americanistas, realizado em Julho de 1988 na Holanda sobre Educação Popular na América Latina, reuniu representantes de ONGs latino-americanas, centros de investigação e agências financeiras, e fez um balanço das experiências realizadas até então. Diagnosticou-se a necessidade de mudanças, mas também se destacou a importância da EP como espaço educativo da sociedade civil, sua presença como instrumento de organização, formação e desenvolvimento da consciência social junto a inúmeros movimentos populares que lutaram pela transformação de regimes políticos autoritários, liderados por militares ou caudilhos locais. As mudanças postuladas advinham das críticas sobre a escassa discussão teórica dos postulados das ações da EP, o não aprofundamento das mudanças operadas, o localismo das ações e seu baixo impacto ao nível nacional, assim como os efeitos do chamado basismo e a não avaliação das experiências.

Em 1990, realizou-se na Bolívia o segundo seminário do mesmo grupo para fazer uma avaliação crítica da trajetória da EP e identificar os desafios a serem enfrentados. Na ocasião, Mejia (1991) realizou uma análise do panorama internacional que se descortinava para os anos 90 e postulou a necessidade de se repensar a educação popular face aos desafios da nova conjuntura; a necessidade de desideologizar suas ações apontou alguns vazios e carências que deveriam ser superados; a tarefa de se colocar, como metas, novas perspectivas. Foi enfatizada também a necessidade de se ter um outro tipo de olhar e de atuação em relação ao Estado e às políticas públicas considerando, principalmente, as mudanças no cenário político de vários países da América Latina, de ditaduras militares para regimes democráticos. Algumas experiências concretas foram relatadas e analisadas, como a realizada na Prefeitura do município de São Paulo (GADOTTI; FREIRE; GUIMARÃES, 1995).

Em 1995, um outro seminário foi realizado sobre a EP, desta vez em Santiago do Chile. O tema estava incorporado ao Programa de Sistematização da Educação Popular na América Latina. O novo encontro fez um balanço das alterações em curso, fruto das diretrizes estabelecidas nos seminários anteriores. Os principais temas tratados foram: a qualidade do processo educativo, a relação pedagógica e a relação com o Estado. Foi definido como sendo um dos objetivos centrais da educação popular “a geração de conhecimentos novos, que possam servir ao grupo beneficiário e lhes permitam desenvolver mudanças em suas práticas cotidianas” (DAM; MARTINIC, 1996, p.76) O encontro concluiu também que, em face ao surgimento de novos temas para análise, alguns conceitos chaves da EP deveriam ser redefinidos, tais como: a participação, a relação horizontal entre educador /educando, a relação comunicativa e pedagógica etc.

Analisando os três encontros, concluímos que, nos anos 90, houve um redirecionamento dos objetivos da EP que alterou o sentido de suas ações. Antes, os objetivos estavam centrados mais no contexto geral, na política, na estrutura da sociedade. Depois, os objetivos voltaram-se mais para os indivíduos em si, para sua cultura e representações. No novo paradigma, - não há algo a ser criado, a partir da animação de um agente externo - o educador ou o facilitador - em termos de uma politização que desperte o educando para suas condições concretas de vida, em termos da pobreza e suas causas, de suas condições de trabalho, de interesses de classe explorada e oprimida, de direitos sociais básicos que lhes estão sendo negados pelas elites e outros. No novo paradigma - há algo a ser repassado - de forma competente, com conteúdo, e que deve gerar uma reação nos indivíduos de forma que ele confronte o recebido com o que possui de sua experiência anterior e visão de mundo e o reelabore. Isto significa que os indivíduos e os grupos têm de repensar e de reformular seus próprios conhecimentos e experiências.

Reitera-se um dos postulados básicos da educação popular dos anos 60-80: a importância da relação educador-educando, no processo educativo. Entretanto, o novo destaque nessa interação estará nos processos de reelaboração e reinterpretarão que ocorrem na relação - é a partir deles que surgem os novos conhecimentos. Destaca-se que se trata de um processo dialógico permeado de confrontações, conflitos, tensões etc., e que isso deve ser visto como natural e não como fruto de supostos interesses antagônicos. Isso ocorre porque há o encontro de diferentes culturas e linguagens distintas. Resulta que a aprendizagem não se resume à mera incorporação de conhecimentos, mas sim a uma reinterpretarão e recontextualização. Trata-se de um processo que envolve negociações entre quem ensina e quem aprende. O professor deve ter consciência da existência deste processo de negociação cultural e garantir que se transmitam as ferramentas necessárias para que a negociação cultural se realize. 

Vários pesquisadores que realizaram os chamados balanços da educação popular na América Latina afirmam que no passado, a idéia central do método dialógico estava baseada em um plano no qual o conhecimento advinha basicamente das experiências passadas dos educandos e em suas idéias, de forma quase automática, sem considerar as reelaborações. Eles advogam que diálogo agora deve ser visto como um jogo de forças, em conflito e em acomodação, confrontação e acordo. Por sua vez, a relação pedagógica deve ser vista como uma relação social que sustenta os processos comunicativos que ocorrem no desenvolvimento de um projeto educativo. Assim, a pedagogia estará baseada no diálogo e na construção cooperativa de conhecimentos. Isto significa que a construção de valores passa a ter prioridade, numa perspectiva ética que busca gerar uma nova individualidade, tendo como suposto que essa nova individualidade contribua para que as pessoas se tornem mais preparadas para enfrentar e transformar a realidade em que vivem. “Através da linguagem e mediante os procedimentos comunicativos os sujeitos constroem o real e aprendem com distintos ritmos e tempos” (DAM; MARTINIC, 1996, p. 89).

Os analistas/revisores da EP destacaram que cada grupo, segundo as características dos atores sociais que o compõem, assimila o conhecimento recebido de uma forma diferente, segundo sua visão de mundo, seus interesses de classe e suas especificidades culturais. A linguagem e o discurso utilizados pelos educadores também são diferentes, eles – educadores - são mais valorizados que os educandos; há, portanto, diferença entre quem ensina e quem aprende, gerando relações de poder; a participação não é eqüitativa, não há uma horizontalidade, uma relação igualitária onde não exista nenhuma relação de poder. Apesar das diferenças e distâncias, recomenda-se que a relação a ser construída deve se basear na cooperação e no diálogo. O diálogo é confronto, mas é acordo também. Deve-se dar espaço para a construção de novos valores e de uma consciência ética.

O tema do impacto dos processos educativos foi outra preocupação dominante nos balanços dos anos 90. A necessidade de ampliar a esfera da EP do nível micro, local, dos bairros, para níveis mais amplos, macrossociais, dirigidos às mudanças estruturais, passou a ser uma diretriz de trabalho. Conseqüentemente, colocou-se como uma necessidade imperiosa à profissionalização da EP. Relações de trabalho formalizadas, pessoal qualificado e investimentos na formação do educador popular completam o círculo das novas necessidades.

Segundo a Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão (NOVAES, 2000) – Fora da educação não há futuro possível. Por um lado porque o baixo nível educacional é condição e conseqüência do círculo vicioso das desigualdades sociais e exclusão no país. Por isso, urge delinear políticas sociais no campo da educação para romper este quadro. Por outro, se já tinha um papel crucial na determinação das condições de vida das pessoas - com a chamada terceira revolução industrial e o conhecimento colocando-se no centro da dinâmica econômica como principal força produtiva – a educação ganha ainda maior importância. Esse processo demanda uma estratégia de educação permanente e continuada, que não se limite à escola, mas estenda-se também ao trabalho e a outras instâncias da vida social. Decorre, daí, a necessidade de novas articulações entre a escola e os processos formativos, de um lado, e vida social e profissional, de outro.

Construir a sustentabilidade no Brasil é um enorme desafio – tão vasto quanto as possibilidades brasileiras, fundadas em seu território continental, recursos naturais ainda fartos, a maior diversidade biológica do planeta, recursos hídricos relativamente abundantes, insolação durante todo o ano, uma complexa sociedade já superior a 180 milhões de pessoas.

Para transformar essa possibilidade em realidade, será preciso superar a visão de desenvolvimento a partir apenas de um espaço a ser ocupado e entendê-la como possibilidade de construção sustentável, exatamente na medida em que tenha também como pontos de partida simultâneos, além do econômico, o ambiental e o social – as especificidades brasileiras, em outras palavras.

“Uma sociedade sustentável é aquela que satisfaz suas necessidades sem diminuir as perspectivas das gerações futuras”. (BRUNDTLAND, 1987, p. 2). A questão do desenvolvimento sustentável, como entendemos, não é somente um modismo intelectual que surge no final do milênio, em conseqüência dos graves problemas sociais e ambientais que a humanidade está enfrentando. A teoria de sistemas mostra que a sustentabilidade é a força motriz fundamental do desenvolvimento de todo sistema aberto, auto-organizado e capaz de evoluir.

Quanto ao desenvolvimento sustentável, Veiga (1998) pressupõe que o meio ambiente não existe como uma esfera desvinculada das ações, ambições e necessidades humanas. Nestas condições, tanto as empresas quanto as organizações sócio-políticas e institucionais devem ser geridas e aprimoradas a fim de proporcionar o desenvolvimento sustentável.

A juventude representa cerca de 30 por cento da população mundial. A participação da juventude atual na tomada de decisões sobre meio ambiente, desenvolvimento sustentável e na implementação de programas é decisiva para o sucesso em longo prazo da Agenda 21.

A filosofia de trabalho de Desenvolvimento Regional Sustentável - DRS considera de fundamental importância a construção de parcerias e alianças estratégicas para o bom desenvolvimento das cadeias produtivas nas diversas regiões do País. As articulações deste trabalho ocorrem com instituições (públicas e privadas) e com pessoas de diferentes níveis de representatividade (autoridades constituídas, lideranças comunitárias, mandatários, técnicos, empreendedores, trabalhadores, etc).

O trabalho de Desenvolvimento Regional Sustentável contempla três pilares distintos, quais sejam: economicamente viável, ambientalmente correto e socialmente justo.
Observando as cadeias produtivas do Estado do Rio Grande do Norte: artesanatos, ovinocaprinocultura, apicultura, bovinocultura e outras, que se destinam à sustentação das famílias nas diferentes comunidades, sítios e assentamentos, verifica-se que na maioria delas o pilar social deixa bastante a desejar, principalmente no item alfabetização, motivo pelo qual torna-se inviável a campanha para construção de salas de leituras, bibliotecas fixas ou itinerantes, exposições, cursos para melhoria do trabalho dos cidadãos, leitura de manuais para operação de máquinas, etc.

Diante do exposto e durante a elaboração do diagnóstico e do plano de ação para o DRS da comunidade de Pirangi do Norte, optamos por incluir o curso de Alfabetização de Jovens e Adultos da Fundação Banco do Brasil – BB Educar, junto à comunidade de artesãos de Pirangi do Norte, município de Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, e observar as suas implicações para a auto-sustentabilidade dos artesãos envolvidos no Programa.

Cabe ressaltar que o trabalho do DRS não tem a pretensão de resolver todos os problemas das comunidades, mas o de envolver lideranças para que cada um coloque o que dispõe a serviço da melhoria das cadeias produtivas, sempre levando em conta as necessidades do mercado e o respeito ao meio ambiente visando fortalecê-las, mudar para melhor a realidade de nossas comunidades e, principalmente, de evitar a evasão dos cidadãos de suas terras e ou cidades.

Tendo em vista as recentes mudanças no país que revelam o caráter complexo e delicado da construção do conhecimento, atrelado ao desenvolvimento das comunidades, analisamos as contribuições que a alfabetização pode fornecer para a sociedade, do ponto de vista da auto-sustentabilidade, dentro das concepções de práticas educacionais - entendidas sempre para além do que acontece na escola, baseadas no diálogo e na valorização da curiosidade. 

A falta de recursos financeiros, aliada à escassa produção de estudos e pesquisas sobre essa modalidade, tem contribuído para que essa educação se torne uma mera reprodução do ensino para jovens e adultos.

Isso explica o histórico distanciamento entre sociedade civil e Estado no que diz respeito aos problemas educacionais brasileiros.

Hoje, o Governo encontra-se desarmado, tanto na teoria quanto na prática, para enfrentar o problema de oferecer educação de qualidade para todos os brasileiros. Apesar da vigência da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, do Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem, dos documentos da Conferência Mundial sobre Educação para Todos e da nova LDB nº 9.394/96 o Governo Brasileiro não vem honrando seus compromissos em relação à tão importante e delicado problema.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 constam no Título V, Capítulo II, Seção V, dois Artigos relacionados, especificamente, à Educação de Jovens e Adultos: 

Art. 37 ‑ A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38 ‑ Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º
Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 
I. No nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 
II. No nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º
Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

No Plano Nacional de Educação, temos como um dos objetivos e prioridade a garantia de ensino fundamental a todos que não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram. A erradicação do analfabetismo faz parte dessa prioridade, considerando-se a alfabetização de jovens e adultos como ponto de partida desse nível de ensino. A alfabetização dessa população é entendida no sentido amplo de domínio dos instrumentos básicos da cultura letrada, das operações matemáticas elementares, da evolução histórica da sociedade humana, da diversidade do espaço físico e político mundial da constituição brasileira. Envolve, ainda, a formação do cidadão responsável e consciente de seus direitos.

A Educação de Jovens e Adultos deve ser sempre uma educação multicultural, uma educação que desenvolva o conhecimento e a integração na diversidade cultural, conforme Gadotti (1979), uma educação para a compreensão mútua, contra a exclusão por motivos de raça, sexo, cultura ou outras formas de discriminação e, para isso, o educador deve conhecer bem o próprio meio do educando, pois somente conhecendo a realidade desses jovens e adultos é que haverá uma educação de qualidade. 

Considerando a própria realidade dos educandos, o educador conseguirá promover a motivação necessária à aprendizagem, despertando neles interesses e entusiasmos, abrindo-lhes um maior campo para o atingimento do conhecimento. O jovem e o adulto querem ver a aplicação imediata do que estão aprendendo e, ao mesmo tempo, precisam ser estimulados para resgatarem a sua auto-estima, pois sua ignorância lhes trará ansiedade, angústia e complexo de inferioridade. Esses jovens e adultos são tão capazes como uma criança, exigindo somente mais técnica e metodologia eficientes para esse tipo de modalidade. 


Hoje, como ontem, as posições de Freire (1997, p.59-60) com respeito à busca de novas práticas educativas ganham força e nos levam a refletir:

Alfabetização é a aquisição da língua escrita, por um processo de construção do conhecimento, que se dá num contexto discursivo de interlocução e interação, através do desvelamento crítico da realidade, como uma das condições necessárias ao exercício da plena cidadania: exercer seus direitos e deveres frente à sociedade global

A aquisição do sistema escrito é um processo histórico, tanto a nível onto-genético, como a nível filogenético. O sistema escrito é produzido historicamente pela humanidade e utilizado de acordo com interesses políticos de classe. O sistema escrito não é um valor neutro 

A alfabetização não pode ser reduzida a um aprendizado técnico-linguístico, como um fato acabado e neutro, ou simplesmente como uma construção pessoal intelectual. A alfabetização passa por questões de ordem lógico-intelectual, afetiva, sócio-cultural, política e técnica
Essa reflexão leva-nos a buscar novas metodologias, adequadas à realidade do educando, não seguindo a padronização da cartilha que reduz o aprendizado a símbolos pré-determinados e que não condizem com o contexto.

O papel do educador é mediar a aprendizagem, priorizando, nesse processo, a bagagem de conhecimentos trazida por seus alunos, ajudando-os a transpor esse conhecimento para o conhecimento letrado. 

“A escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural, resultado do esforço coletivo da humanidade” (FERREIRO, 2001, p. 43).
Fazendo uso das palavras de Freire, em entrevista concedida a Pelandré (2001, p. 1), para falar da prática pedagógica da alfabetização que necessariamente leva ao letramento, disse o educador

[...] a linguagem é uma produção social e é socialmente adquirida, portanto não pode ser ensinada de ‘a’ a ‘z’. Quando a criança vem para a escola, para alfabetizar-se, já tem uma competência lingüística crescente. Ela tem o comando da oralidade. Então, o que ela vai aprender são as técnicas de escrever e ler, simultaneamente à oralidade. Isso é o que a gente ensina, a gente não ensina a linguagem.

“A linguagem a gente apreende e aprende socialmente”. Esta afirmação de Freire (1999, p. 18) confirma-se na teoria marxista da linguagem que advoga que: “ela se desenvolve nas interações verbais e as interações verbais constituem a realidade fundamental da língua”, Bakhtin (1990). Isto quer dizer que a alfabetização, na perspectiva do letramento, deve se dar a partir das interlocuções de sala de aula, e o material para as aulas serão as diferentes formas de interlocução que puderem nela acontecer, tanto orais quanto escritas. 

Portanto, tudo o que circular de material escrito na escola e fora dela e for do interesse e necessário aos alunos, esses constituirão o objeto de estudo, assim como as diferentes situações sociais que demandarem práticas de leitura e escrita. Por conseguinte, voltando a Freire (1999, p. 54), é preciso considerar que: 

[...] os níveis de conhecimento e os níveis de aproximação ao mundo dos educandos têm que ser respeitados pelos educadores. Vale dizer o seguinte: que à escola deveria impor saber o que os alunos, ao vir a ela, já sabem, apesar dela ou a despeito dela. [...] que a escola, numa postura cientificamente correta, respeite o que o aluno soube antes dela. [...] A alfabetização deve partir do universo vocabular do alfabetizando, [...].

Do discurso de sua cotidianidade que resulta da leitura de mundo que precede a leitura da palavra, Freire corrobora, então, a teoria interacionista de Vygotsky. Uma vez que as atividades humanas são mediadas pela linguagem, a intervenção de usuários mais proficientes, no caso da alfabetização, a do professor, auxiliará no processo de aquisição da linguagem escrita.

“A leitura e a escrita constituirão, assim, um modo de interação de quem está se alfabetizando consigo mesmo, com os colegas, com o professor, com os outros”, um modo de dizer Smolka (1988, p.102), uma forma de constituição de sentidos.

Dessa forma, as experiências dos educandos, seus saberes e conhecimentos, suas dúvidas e perguntas, sobre a vida, o nascimento, a morte, as relações familiares e sociais, as relações de emprego, sobre o que se passa no mundo, serão momentos de enunciação, textos produzidos num movimento de intertextualidade caracterizados pela multiplicidade de vozes que emergem dos processos de simbolização e representação das experiências de cada um dos participantes.

As crianças, os jovens e os adultos aprenderão a ler e a escrever em contextos significativos de utilização da leitura e da escrita. Aprenderão a ler e a escrever, lendo e escrevendo, lançando mão de vários esquemas: perguntando, procurando, imitando, copiando, inventando, combinando, experimentando a própria linguagem. Lendo e ouvindo o professor ler contos, novelas, notícias, poemas e narrações. Eles não lerão e escreverão para o professor corrigir, mas para responder a uma necessidade de uso dessa leitura e escrita. E a prática contínua os levará a experiência e aprendizado das normas da convenção, da explicitação das idéias para os outros, da organização textual, do dizer pela escrita, do ser leitor, escritor, narrador, protagonista, autor, do constituir-se co-autor de sua história de vida (PELANDRÉ, 2002, p. 102). 

A pesquisa realizada por Pelandré (2002) sobre os efeitos em longo prazo do método Paulo Freire, mais especificamente sobre a experiência de alfabetização na cidade de Angicos/RN, em 1963, sugeriu que é possível o aprendizado de princípios básicos de uso de sistema alfabético em curto espaço de tempo. Embora esse domínio, de imediato, não possibilite uma maior proficiência em leitura e escrita, ele opera uma grande transformação ao se considerar que as pessoas saem do analfabetismo muitas vezes absoluto para a condição de poder suprir as necessidades mais urgentes de domínio do letramento: escrever o próprio nome, o nome dos filhos e de pessoas próximas, escrever bilhetes e cartas, ler as contas de energia, as notificações de prestações, os letreiros de ônibus e outdoors, etc.

A consciência da importância do aprender a ler e a escrever, dos alfabetizados de Angicos, por exemplo, além de aumentar a auto-estima, resultou no fato de que todos os seus filhos foram para a escola, muitos dos quais tendo completado o ensino médio. Portanto, o aprender a ler e a escrever tem impacto forte sobre a vida das pessoas, principalmente se forem propiciadas condições para continuar a desenvolver conhecimentos e habilidades que possibilitem o alcance de níveis mais elevados de letramento (PELANDRÉ, 2002, p.120).

Segundo o IBGE (2000), o Brasil apresenta índices de analfabetismo significativos, com cerca de 1,5 milhão de jovens entre quinze e dezenove anos e 14 milhões de adultos nessa categoria. Assim, a característica mais marcante da pobreza brasileira é o baixo nível educacional, que faz com que o acesso dessas pessoas ao trabalho fique circunscrito aos postos não qualificados, de baixa produtividade e baixa remuneração.

Ainda segundo o IBGE (2000) dezesseis milhões de brasileiros não têm casa ou residem em moradias inadequadas. O abastecimento de água atende a 67% da população do país e 88% de sua população urbana. Quando se enfocam, entretanto, as periferias das grandes cidades, ou a região Nordeste, por exemplo, tem-se noção da desigualdade nas condições de vida.  

Tendo em vista as raízes das nossas desigualdades sociais e suas formas de expressão na sociedade e no espaço, bem como o papel que se enxerga para as políticas públicas na promoção da sustentabilidade social, a Agenda 21 (NOVAES, 2000, p.106) estabelece as estratégias listadas abaixo:

1. Ampliar as oportunidades de educação continuada e extensivos, em termos de múltiplos espaços, tempos, modos e objetivos, permitindo o desenvolvimento das capacidades individuais, nos campos público e privado, como também a igualdade de oportunidades de acesso ao mundo do trabalho e ao exercício da cidadania plena e responsável;

2. Desenvolver novos procedimentos de planejamento e gestão integrados, priorizando a viabilização de ações locais e regionais destinadas à promoção de iniciativas para o desenvolvimento local integrado e sustentável;

3. Criar e implementar mecanismos que reconheçam e promovam iniciativas da sociedade, de forma a contribuir para ampliar, qualificar e replicar as boas práticas num projeto inovador de desenvolvimento sustentável para o país.

As desigualdades sociais são fruto de uma herança histórica que se soma a padrões recentes da dinâmica econômica, política e social. Eles incidem de maneira desigual sobre os grupos sociais e os indivíduos, acentuando desigualdades já existentes e criando novos desequilíbrios. É importante analisar os aspectos principais dessa herança histórica somada a padrões recentes da dinâmica de desenvolvimento, que contribuem para a manutenção e ampliação das desigualdades sociais brasileiras. É preciso também construir indicadores capazes de apontar para um modelo de desenvolvimento humano sustentável.

As disparidades regionais certamente representam um desses fatores. São ao mesmo tempo condição e conseqüência num círculo vicioso das desigualdades sociais brasileiras.

3 – Metodologia

Numa folha qualquer eu desenho um sol amarelo

E com cinco ou seis retas é fácil fazer um castelo

Corro o lápis em torno da mão e me dou uma luva

E se faço chover com dois riscos tenho um guarda-chuva.

(Toquinho)

Optamos por utilizar a técnica de entrevista face a face com o público alvo constituído por dez dos trinta artesãos, que participaram no período de junho a dezembro de 2004, do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, na comunidade de artesãos de Pirangi do Norte – RN.

Elaboramos previamente um roteiro de pesquisa com 17 perguntas básicas que foram comuns a todos os entrevistados. Estivemos na residência de cada um deles para a realização deste trabalho o que nos permitiu conhecer mais de perto a realidade desses cidadãos. Anotamos cuidadosamente todas as respostas diretas, bem como os comentários adicionais, e tivemos a oportunidade de observar a importância e a transformação que o processo de alfabetização provocou em cada cidadão individualmente e em suas famílias.

O tempo necessário para a conclusão da pesquisa foi de quatro semanas, aplicada no período de 03 a 31 de janeiro de 2005, uma vez que o trabalho era realizado a noite e nos finais de semana. 

A receptividade dos entrevistados e seus familiares foram muito semelhantes em todas as dez situações, ou seja, um pouco tímida no inicio da entrevista e bem mais descontraída ao final.

Desenvolvemos, nas diferentes produções, análises qualitativas, que privilegiam o significado das manifestações sociais, notadamente as de caráter educacional, dando importância, assim, à convivência na construção do conhecimento e do desenvolvimento e suas possíveis implicações nos projetos de auto-sustentabilidade da comunidade.

4 – Considerações Sobre a Pesquisa de Campo

Baseando-nos na experiência de Desenvolvimento Sustentável implantada na comunidade de artesãos de Pirangi do Norte – RN, envolvendo o curso de alfabetização de jovens e adultos para artesãos dessa Comunidade, acompanhamos o cumprimento do cronograma descrito no quadro do apêndice.

Para melhor conhecer os alunos (perfil sócio-econômico), realizamos pesquisa de campo, individualmente a cada artesão, na própria comunidade, utilizando o roteiro de entrevista conforme modelo de questionário constante do apêndice. Tendo em vista o caráter qualitativo do trabalho, as perguntas foram efetuadas de forma aberta e todas as informações relevantes estão registradas pelas pesquisadoras, inclusive com trechos das falas dos artesãos, utilizando nomes fictícios.

A análise dos dados ocorreu a partir de entrevista com dez alunos matriculados e que compareceram regularmente as aulas do curso de alfabetização de jovens e adultos – BB Educar destinado aos artesãos de junco e juta da Comunidade de Pirangi do Norte – RN.

Os alunos, de diferentes faixas etárias, sexo e religiões, foram engajados no Programa de alfabetização após levantamento efetuado pela Prefeitura local, juntamente com o Banco do Brasil e o Sebrae das necessidades dos artesãos para desenvolver um trabalho auto-sustentável. 

Atualmente há um intenso movimento de jovens e adultos que retornam à escola. Quem não teve oportunidade de estudar na idade apropriada, ou, por algum motivo abandonou a escola, está voltando às instituições de ensino para completar os estudos, buscando melhores oportunidades de trabalho, além de se sentirem cidadãos responsáveis pelo destino do país (GENTILLE, 2003, p.35).

Durante a entrevista que realizamos na residência dos alunos, observamos que após o processo de alfabetização há uma tendência destes cidadãos progredirem em todos os itens que elencamos no roteiro. No entanto, em alguns deles de forma bem mais significativa que em outros.

Considerando que tivemos uma prévia aproximação com os alunos, tendo em vista as freqüentes visitas que realizamos as salas de aula durante o processo de alfabetização, bem como nossa participação na solenidade de formatura, ficou relativamente fácil interagir com estes cidadãos após o término do curso de alfabetização e obter com sinceridade e confiança as respostas que buscávamos para compor este trabalho.

No decorrer da pesquisa de campo, obtivemos algumas considerações dos entrevistados, aqui apresentadas na forma de blocos, e de seus familiares que por diversas vezes interferiram de forma positiva no processo, enriquecendo nossa pesquisa com observações que fugiam a ótica do entrevistado, como por exemplo, a preocupação recente com o meio-ambiente, com a higiene, com a não proliferação de doenças como a dengue e outras como as sexualmente transmissíveis. 

O Brasil é um país desigual, podemos agora afirmar que na área de saúde o Brasil é um país extremamente desigual. Desigualdade em saúde refere-se a distribuição desigual dos fatores de exposição, dos riscos de adoecer ou morrer e do acesso a bens e serviços de saúde entre grupos populacionais distintos (BUSS, 2002, p.206).

BLOCO 1 – RENDA E TRABALHO (questões: 1 – 2 – 6 e 7)

A pesquisa mostrou que, mesmo após o processo de alfabetização, a renda dos cidadãos ainda se apresenta insuficiente para cobertura de seus gastos mensais, porém a expectativa detectada durante a entrevista é de que, com o passar do tempo, através da utilização das ferramentas da leitura e da escrita estes cidadãos possam melhorar tanto sua renda quanto sua qualidade de vida, indo ao encontro das diretrizes do desenvolvimento sustentável. 

“Depois do curso de alfabetização eu já consigo vender os meus produtos sem o João (atravessador). Agora eu ganho mais. Eu não sabia que ele vendia meu artesanato por um preço tão bom”, relata José de Assis (2005) 44 anos.

Tendo em vista a dificuldade encontrada para a venda dos produtos artesanais confeccionados por este público, a pesquisa revelou que 60% dos entrevistados deixaram de ter o artesanato como atividade principal migrando para atividades informais do tipo, vendedores ambulantes do ramo de alimentação voltados para o atendimento aos turistas. Os demais 40% continuam na atividade artesanal de junco e juta, sendo que alguns vendem seus próprios produtos e outros continuam utilizando-se da figura dos atravessadores. Ainda dentro deste público ficou evidenciada a influência da alfabetização como facilitador para as condições negociais no comércio, bem como o desenvolvimento de um senso crítico mais aguçado para a investigação do valor do seu produto no mercado.

BLOCO 2 – QUALIDADE DE VIDA (questões: 3 – 4 – 5 – 14 e 15)

No que se refere à moradia observamos que a maioria (60%) possui imóvel próprio embora, conforme verificação “in loco”, alguns deles em condições precárias de utilização, pontualmente nos itens referentes ao saneamento básico (água e esgoto) fato que contrasta com a realidade das mansões mantidas para veraneio da alta sociedade naquela comunidade. 

“Minha casa é simples, mas é minha”, respondeu a senhora Faustino (2005), 52 anos, uma das artesãs entrevistadas, quando perguntamos sobre a condição do imóvel em que residia. Há uma tendência que os demais adquiram um imóvel em longo prazo mesmo que tenham que se distanciar um pouco da comunidade, onde os imóveis têm preços mais baixos.

Com relação à alimentação, a pesquisa apontou uma sensível melhoria na qualidade deste item. Aproximadamente 60% dos entrevistados registraram que se alimentam de melhor forma, com maior qualidade, após a participação no curso de alfabetização.

“Minha alimentação com certeza melhorou muito”, afirmou a senhora Souza (2005), artesã com 50 anos de idade. No decorrer da entrevista observamos principalmente a mudança comportamental no que se refere à higiene dos alimentos e a valorização das vitaminas encontradas nas frutas e verduras.

Com referência as questões de saúde a comunidade utiliza a rede pública – SUS. Nas entrevistas evidenciamos a fragilidade do sistema:

“Se depender do posto daqui a gente morre! Qualquer doença mais séria tem que ir para Natal”. Maria do Carmo (2005), 63 anos. 

De acordo com o senso mundial, que registra que 40% da população não é bancarizada, confirmamos através da pesquisa que a comunidade de Pirangi do Norte faz parte desta estatística uma vez que 100% dos entrevistados não possuem conta bancária, apesar dos mesmos 100% utilizarem-se dos serviços disponibilizados pelos bancos (vale gás, aposentadorias, pagamentos de títulos, etc...).

Constatamos, ainda que, através da Associação e após a conclusão do curso de alfabetização estes moradores terão acesso ao crédito para aquisição da matéria prima necessária à confecção dos artesanatos, fato que vai demandar a abertura de uma conta corrente no Banco do Brasil.

 Dessa forma, a aluna e artesã Soares (2005), com 50 anos de idade, que declarou durante a entrevista “eu gostaria de ter uma conta no Banco e um cartão de crédito”, terá agora a concretização desse desejo.

BLOCO 3 – POLÍTICA E SOCIEDADE (questões: 10 – 11 e 13)

No que se refere à validação do homem como ser político percebemos que ocorreu um avanço significativo no público mensurado após o curso de alfabetização. Contraditoriamente à resposta que registra a falta de interesse pela política e a pouca participação em associações de classe, observamos a criação da Associação dos Artesãos de Pirangi do Norte (RN) e a caracterizamos como uma semente transformadora da comunidade, implantada a partir do curso de alfabetização. 

Registramos, ainda, que antes do curso de alfabetização a comunidade reconhecia a importância do associativismo, mas não acreditava na criação da associação. A Associação foi fundada em Fevereiro de 2005 em parceria com os Artesãos, a Prefeitura Municipal de Parnamirim e a Fundação Banco do Brasil.

“Quando o Banco do Brasil chegou com aquela conversa de construir uma associação aqui na comunidade à gente nunca pensou que isso virasse realidade”. Luiza (2005), 53 anos.

Com relação à postura política dos alfabetizados, registramos a fala de Josefa da Silva (2005), 37 anos: “eu votei e meu candidato ganhou. Eu nunca deixo de votar, mas nunca mais eu vi ele”.

Ficou evidenciado o respeito, com os artesãos, com relação as suas manifestações, após o processo de alfabetização principalmente por parte dos familiares e seus pares da comunidade.

“Agora quando faço a tarefa minha mãe me ensina um pouco. E fica comigo até eu terminar”. Marina (2005), 08 anos.

BLOCO 4 – AUTO-ESTIMA (questões: 8 – 9 – 12 – 16 e 17)

Observamos que a grande maioria da população entrevistada sente-se mais realizada após a conclusão do curso de alfabetização, uma vez que com a melhoria da fluência verbal suas opiniões são mais ouvidas e respeitadas do que antes.

“Eu melhorei a minha fala e a minha escrita. Agora eu consigo me comunicar melhor”. Esta é uma afirmação da aluna Gomes (2005), artesã com 35 anos de idade.

Os reflexos também puderam ser observados nas questões relativas ao grau de satisfação com o trabalho.

“Agora eu sei o valor que o meu trabalho tem”. José da Silva (2005), 30 anos.

O tempo disponível destes cidadãos é preenchido por atividades domésticas, esportivas e religiosas. A criação do espaço da Associação além de contribuir para a comercialização dos produtos tornou-se também um ponto de encontro e lazer para os artesãos e suas famílias.

“Agora quando minha mãe vem vender seu artesanato aqui na associação eu aproveito as férias e venho junto para usar o computador da estação digital. É muito legal!”. Daniel (2005) 13 anos.

Percebemos que, embora os cidadãos entrevistados demonstrem o desejo de melhorar de vida, ganhar mais e dar melhores condições aos seus familiares, todos indistintamente estão satisfeitos com a realidade de suas vidas. 

Nossa última pergunta de acordo com o questionário anexo foi a respeito da continuidade dos estudos. Verificamos, portanto que há uma tendência dos entrevistados em dar continuidade aos estudos tanto no ensino formal, especificamente no Supletivo, quanto nos cursos profissionalizantes.

Diante desta constatação, citamos Cardoso, M., (1982, p.163): “Neste contexto é bastante difundido e aceito que, ao ingressar no mercado de trabalho, quanto menor o nível de escolaridade dos indivíduos, maiores as chances do seu nível de rendimento ser pequeno”, confirmando a estreita relação entre escolaridade, qualificação profissional e os níveis de remuneração.

5 – Conclusão

Concluímos que, apesar de não atender totalmente às nossas expectativas, enquanto pesquisadoras, pudemos constatar que o processo de alfabetização de jovens e adultos na Comunidade de Pirangi do Norte – RN foi decisivo para a transformação e sustentabilidade daquela comunidade quando registramos a criação da Associação dos Artesãos.

“A auto-organização coletiva dos pobres, os princípios do cooperativismo são tão funcionais que resultam da experiência internacional bicentenária de marginalizados transformando-se em empreendedores coletivos” (SINGER, 2002, p.191).

Percebemos um aumento substancial na auto-estima dos alfabetizados, evidenciado na participação política e social dos cidadãos, nas questões de desenvolvimento de novos modelos de artesanato, de outras opções de comercialização dos produtos e na definição dos preços.

Nas questões sociais observamos um maior reconhecimento por parte dos familiares e da comunidade em geral, das opiniões e manifestações externadas pelos alfabetizados.

A história do Banco do Brasil está repleta de exemplos de iniciativas voltadas para o desenvolvimento e para a redução das desigualdades sociais. Como agente financeiro do governo, o Banco tem apoiado e promovido programas na busca de caminhos para a construção de um país economicamente fortalecido e socialmente justo.

Essas ações de desenvolvimento das comunidades podem ser encontradas em nossa própria Empresa, não só contemporaneamente, mas ao longo de sua história.

Com o objetivo de incrementar os investimentos sociais, o Banco criou, em 1985, a Fundação Banco do Brasil. Desde sua criação, a Fundação apoiou mais de 25 mil projetos em todo o território nacional. Tem seu foco no desenvolvimento social sustentável e na unidade familiar.

Ao longo de quase 20 anos de existência, empreendeu programas de fundamental importância para o desenvolvimento das regiões do país. Atualmente gerencia, dentre outros, o programa BB Educar para alfabetização de jovens e adultos em parceria com o Banco.

O BB Educar já alfabetizou 150 mil pessoas em 12 anos de existência. Atualmente são outros 100 mil alfabetizandos em sala de aula. No entanto, para solucionarmos o problema que beira a soma de 20 milhões de analfabetos em todo o país, temos de multiplicar e potencializar tecnologias sociais como a do BB Educar, que é uma solução efetiva, reaplicável, de baixo custo e de fácil implementação (PENA; MELLO, 2004, p. 86).

6 – Recomendações

Visando dar continuidade ao presente trabalho, com o intuito de aprimorar seus resultados, apresentamos, a seguir, algumas sugestões;

· Manter acompanhamento junto à comunidade de Pirangi do Norte, através da Secretaria de Educação da Prefeitura de Parnamirim – RN, com vistas à continuidade dos estudos dos artesãos que fizeram parte do processo.

· Acompanhar, através da Secretaria de Turismo do Litoral de Parnamirim – RN, os trabalhos desenvolvidos pela Associação dos Artesãos no intuito de fortalecer a auto-sustentabilidade e dar continuidade ao processo iniciado.

· Articular a utilização da Estação Digital da comunidade, viabilizada pela FBB, com vistas à inclusão dos artesãos no mundo digital incrementando os negócios realizados pela Associação.

· Dar continuidade, através do Sebrae, SESC e SENAC às capacitações em Design e Empreendedorismo para aperfeiçoamento dos trabalhos e comercialização dos produtos confeccionados pelos artesãos.

· Diante da análise do potencial de exportação dos produtos confeccionados pelos artesãos sugerimos a realização de um treinamento, em parceria com o Banco do Brasil, sobre o tema Balcão de Exportação.
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Apêndice

Quadro

1. Junho/2004 => Início das observações concomitante ao início das aulas do programa BB-Educar

2. Setembro/2004 => Início dos treinamentos profissionalizantes do sistema “S” (Sesc, Senac, Senai e Sebrae);

3. Dezembro/2004 => Formatura da Turma de alfabetização de jovens e adultos;

4. Fevereiro/2005 => Inauguração da Associação dos Artesãos de Parnamirim – RN;

5. Março/2005=> Entrevista com 10 (dez) artesãos da comunidade, alfabetizados pelo Programa de Jovens e adultos - BB-Educar, para coleta de dados, impressões, depoimentos e sugestões com vistas à elaboração de monografia sobre a influência da Alfabetização de Jovens e Adultos na transformação da vida da comunidade, enfatizando os aspectos relacionados com a auto-sustentabilidade.

Modelo de Questionário

Questionário destinado à pesquisa junto aos artesãos pertencentes à Comunidade de Pirangi do Norte – RN e que participaram do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos. 

NOME: 


DATA DE NASCIMENTO: ____________________ SEXO: 


PROFISSÃO: _____________________________ RENDA: 


	1.
A sua renda individual é suficiente para cobrir seus gastos mensais?

	2.
Houve alteração na sua renda desde que começou a participar do programa de alfabetização? Quando? Quanto?

	3.
Você possui casa própria?

	4.
Qual o tipo de alimentação consumida em sua casa? (natural, processada, etc...)

	5.
Quando alguém fica doente, a quem você recorre?

	6.
Você faz artesanato? Caso sim, quem vende os produtos que você faz? A alfabetização contribuiu para sua atividade artesanal/comercial?

	7.
Você já investigou o preço dos seus produtos quando disponíveis no comércio?

	8.
Você se sente realizado com o seu trabalho?

	9.
O que é que você faz quando não está trabalhando?

	10.
Você votou nas últimas eleições? E seu candidato se elegeu? Você acompanha a trajetória política dele? 

	11.
Você participa de alguma associação?

	12.
Você consegue que as outras pessoas entendam, exatamente, o que você quer dizer?

	13.
Você acredita que as outras pessoas respeitam mais suas opiniões depois que você participou do programa de alfabetização?

	14.
Você utiliza os serviços bancários? Recebe benefícios, salário, paga contas etc...

	15.
Você possui conta corrente em algum banco? 

	16.
Você está satisfeito com a vida que leva?

	17.
Você pretende continuar estudando após a conclusão do curso de alfabetização? 


1
PAGE  

